PARECER N(   818, DE 2016
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 90, DE 2016 

De autoria do Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as empresas de transporte intermunicipal a afixar placa com informações sobre o transporte gratuito para idosos.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação com emenda (fls. 7 e 8).

Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado. 

Ao apreciar o assunto, verificamos que esta proposição tem a finalidade de obrigar as empresas de transporte coletivo intermunicipal a disponibilizarem, em local visível nos guichês de venda de passagens, placa com os seguintes dizeres: “Lei nº 15.179, de 23 de outubro de 2013 ‘Garante às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional e dá outras providências correlatas’  e o Decreto nº 60.085, de 22 de janeiro de 2014, que regulamenta a mesma, estão à disposição dos passageiros para consulta.”

A medida em tela pretende assegurar maior publicidade ao referido benefício direcionado às pessoas com mais de 60 anos, a fim de que os idosos tomem ciência sobre a referida gratuidade e cobrem das empresas seu direito de viajar sem o pagamento da passagem.

Segundo a Lei nº 15.179, de 2013, a gratuidade em questão é limitada a 2 assentos por veículo e o idoso deverá solicitar sua reserva com no mínimo 24 horas de antecedência e apresentar seu documento de identidade. Caso essa reserva não tenha sido efetuada, os bilhetes relativos a esses 2 lugares poderão ser vendidos a qualquer interessado. Porém, enquanto não forem comercializados, continuarão disponíveis para o exercício do benefício da gratuidade. 

No entanto, apesar de haver tal determinação legal, nem sempre as empresas cumprem as normas. Agindo de má-fé, impedem os idosos de realizar sua viagem gratuitamente. 

Para coibir tal comportamento inaceitável por parte das prestadoras de serviço de transporte intermunicipal, é fundamental que os idosos conheçam seus direitos e denunciem quem os descumpre, ensejando que tais empresas sejam penalizadas.

Segundo notícia veiculada em outubro/2015 no site do jornal “O Vale” (http://www.ovale.com.br/emtu-multa-litoranea-por-se-negar-a-transportar-idosos-1.632425), em virtude de denúncias feitas por idosos que estariam sendo impedidos de viajar gratuitamente, a empresa Litorânea Transportes Coletivos havia recebido no dia anterior 7 infrações por descumprir tal disposição legal e foi multada.

Portanto, acreditamos que a presença da placa proposta por este projeto será mais um instrumento de informação para os idosos que, cientes de seus direitos, poderão cobrar que a empresa cumpra a lei, ou oferecer denúncia ao Poder Público caso a referida legislação seja desrespeitada. 

Acrescentamos que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça aprimorou o texto original da propositura no tocante às sanções a serem aplicadas às empresas infratoras e, destarte, recebe nosso apoio. 

Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 90, de 2016, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Aldo Demarchi – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  24/5/2016.

a) Orlando Morando – Presidente
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